
                                 JUSTIFICATIVA 

 

 
 

Prezados vereadores e vereadoras, 
  

O Projeto de Lei que se apresenta para análise deste Poder Legislativo tem a 

finalidade de dispor sobre o fornecimento de alimentação nas escolas da rede 

pública municipal em decorrência da emergência de saúde pública do coronavírus, 

a fim de proteger a vida dos nossos alunos da rede municipal e seus familiares, 

diante dessa grave crise sanitária. 
  

O nosso Projeto ratifica a decisão do município em fornecer de forma 

individualizada os ingredientes da merenda escolar, que é fruto do repasse feito 

FNDE, para suprir as necessidades das famílias afetadas ou utilizar esses recursos 

para aquisição de cestas básicas. 
  

Além disso, possibilita o Poder Público utilizar o valor do repasse do FNDE para 

aquisição de “vouchers”, que serão revertidos na compra de cestas compostas de 

gêneros alimentícios, produtos de limpeza, higiene pessoal e gás de cozinha. Assim, 

os responsáveis pelos alunos/beneficiários poderão utilizar os “vouchers” nos 

estabelecimentos comerciais credenciados pelo município, contudo,  fica proibida a 

aquisição de bebidas alcoólicas, tabaco e congêneres.  
  

Essa é uma clara manifestação deste Poder Legislativo no sentido de ampliar o 

atendimento das crianças e adolescentes matriculadas na rede municipal de ensino, 

que estão fora das salas de aulas durante a pandemia.   
  

É  também uma iniciativa que irá ajudar a  injetar recursos na economia local, tão 

prejudicada por essa pandemia. Sendo assim, rogo a todos os vereadores e 

vereadores pela aprovação do presente Projeto de Lei. 

 

 
 

São Leopoldo,  06  agosto de 2020. 
  

 

 
 

JÚLIO GALPERIM 

Vereador do PTB 

 

 
 



 

 
 

  
                                                  PROJETO DE LEI 

  
 Dispõe sobre o fornecimento de alimentação nas escolas da rede pública 

municipal em decorrência da  emergência de saúde pública do coronavírus. 

  
  No uso das atribuições que nos confere o Regimento Interno desta Casa, estamos submetendo à 

apreciação do Plenário o seguinte Projeto de Lei: 

  
Art. 1º - Fica autorizado o município de São Leopoldo fornecer de forma individualizada os ingredientes 

da merenda escolar fruto do repasse feito pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento à Educação-FNDE, a 

fim de suprir as necessidades das famílias afetadas, bem como utilizar os recursos para aquisição de cestas 

básicas. 

  
Art. 2º - Os recursos financeiros do Programa Nacional de Alimentação Escolar (Pnae) devem ser 

destinados para a "aquisição de gêneros alimentícios" a serem entregues aos pais ou responsáveis pelos 

alunos da rede pública municipal. 
 

Parágrafo - 1º Fica autorizado ainda o Poder Público Municipal a fornecer aos alunos da rede pública 

municipal e escolas conveniadas, de forma extraordinária, com o valor do repasse feito pelo Fundo 

Nacional de Desenvolvimento à Educação-FNDE, um voucher para a aquisição de gêneros alimentícios na 

rede de comércio local. 

  
Parágrafo - 2º  O voucher destina-se a aquisição, diretamente pelo responsável do beneficiário, em 

estabelecimentos comerciais credenciados pelo município, de cesta composta de gêneros alimentícios, de 

produtos de limpeza e de higiene pessoal e de gás de cozinha. 

  
Parágrafo - 3º  Fica vedada a aquisição de bebidas alcoólicas, de tabaco e de congêneres.  

  
Parágrafo - 4º O benefício previsto pela presente lei será concedido durante a situação de emergência e de 

calamidade em saúde pública, reconhecidas através dos decretos municipais ou ainda na situação de 

enquadramento no Programa de Distanciamento Controlada do Governo do Estado do RS, podendo ser 

prorrogado por ato do Poder Executivo enquanto perdurar a situação.  

  
Parágrafo - 5º Para fazer jus ao benefício, o aluno (a) deve estar regularmente matriculado na rede pública 

municipal de ensino ou nas escolas conveniadas.  

  
Art. 3º - Devem ser priorizadas as famílias pertencentes aos programas sociais, como Bolsa Família.  

  
Art. 4º - Esta lei entra em vigor na data da sua publicação.  

  
Art. 5° - Revogam-se todas as disposições em contrário.  

  
São Leopoldo, 06 agosto de 2020. 

 

 
JÚLIO GALPERIM 
Vereador do PTB 


